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PARTE I - NOTA INTRODUTORIA

Nos termos do artigo 7.° da Lei n ° 43/2006, de 25 de agosto, alterada pela Lei n.°

21/2012, de 17 de maio, que regula o acompanhamento, apreciacão e pronüncia pela

Assernbleia da Republica no âmbito do processo de construcão da União Europeta,

bern corno da Metodologia de escrutinio das niciativas europeas, aprovada em 20 de

janeiro de 2010, a Comissão de Assuntos Europeus recebeu a Proposta de

REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO que estabelece

disposicOes para a gestão das despesas relacionadas corn a cadeia alimentar, a

saüde e o bern-estar animal, a fitossanidade e o material de reproduçao vegetal, que

altera as Diretivas 98/56/CE, 2000/29/CE e 2008/90/CE do Conselho, os

Regularnentos (CE) n.° 178/2002, (CE) n.° 882/2004 e (CE) n 396/2005, a Diretiva

2009/128/CE e o Regulamento (CE) n.° 1107/2009 e que revoga as DecisOes

66/399/CEE, 76/894/CEE e 2009/470/CE do Conselho [COM(2013)327].

A supra identificada iniciativa foi enviada a Comissâo de Agricultura e Mar, atento o

respetivo objeto, a qual analisou a referida niciativa e aprovou o RelatOrio que se

anexa ao presente Parecer, dele fazendo parte integrante.

PARTE II— CONSIDERANDOS

1 — A presente iniciativa diz respeito a Proposta de REGULAMENTO DO

PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO que estabelece disposiçOes para a

gestão das despesas relacionadas corn a cadeia alimentar, a saUde e o bem-estar

animal, a fitossanidade e o material de reproduçao vegetal, que altera as Diretivas

98/56/CE, 2000/29/CE e 2008/90/CE do Conselho, os Regulamentos (CE) n

178/2002, (CE) n 882/2004 e (CE) n.° 396/2005, a Diretiva 2009/128/CE e

Regularnento (CE) n.° 1107/2009 e que revoga as DecisOes 66/399/CEE, 76/894/CEE

e 2009/470/CE do Conselho.
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2 — A proposta em anãlise e parte integrante do <(Pacote sobre Animais e Vegetais
mais saudáveis para uma Cadeia Alimentar mais Segura”, que inclui propostas para
uma poiltica de saüde animal, urn regime fitossanitário, urn regime de produção e
disponibilizacao no mercado de material de reproduçäo vegetal, bern como as regras
que regem os controlos oficiais e outras atividades oficlais que visam assegurar a
aplicação da legislaçao nestas matérias, tendo sido alvo de uma Avaliaçâo de Impacto
levada a efeito pela Direçao-Geral da SaUde e dos Consumidores, entre Agosto e
Seternbro de 2012.

3 — Em concreto, a presente proposta visa modernizar as disposiçOes financeiras
apiicáveis aos dominios supra mencionados, na sequência das conclusOes do
Conselho Europeu de 7 e 8 de Fevereiro de 2013, em que a Comissão estabeleceu o
montante mãxirno de 1 892 milhOes de euros para despesas relacionadas corn
medidas atinentes a alirnentaçâo para consumo humano e animal durante todo o
perlodo de 2014-2020.

4 — 0 presente regulamento estabelece medidas e custos elegiveis, sendo
racionalizadas as taxas de financiarnento. Assirn, a taxa normal de financiarnento é
fixada ern 50 % dos custos elegIveis, podendo ser aumentada em certas condiçOes
para 75 % e 100 %. Contudo, e em qualquer dos casos, a Proposta de Regulamento
fixa como rnontante rninirno para as subvencOes o valor de 50.000 euros, que
pretende ser tarnbérn uma forma de evitar os encargos adrninistrativos da gestâo de
microprogramas.

5 — A iniciativa em análise prevé ainda o acesso a reserva para crises no setor
agricola em determinadas circunsténcias e determina igualrnente que a participação
da União abrangera igualmente programas de prospeção da presença de pragas e
rnedidas de apoio fitossanitário para os territOrios ultraperiféricos dos Estados
Membros, a fim de proteger a EU contra as pragas associadas a globalizacão do
comércio e as alteraçOes climéticas.
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6 — Importa aqui indicar que o principal quadro jurIdico-financeiro atualmente utilizado

para financiar esses dominios é constituido pela Decisão 2009/470/CE do Conseiho,

no que respeita a prograrnas veterinãrios de erradicaçao e medidas de emergència

vetennária, pela Diretiva 2000/29/CE do Conselho. no que respeita a medidas de

fitossanidade, e pelo Regularnento (CE) n 882/2004 do Parlarnento Europeu e do

Conselho, no que respeita as medidas de financiamento dos controlos oficiais Existem

ainda outras disposicOes financeiras especificas no Regulamento (CE) n 396/2005,

relativo aos lirnites mãximos de residuos de pesticidas no interior e a superlicie dos

generos alimenticios e dos alimentos para animais, de origem vegetal ou animal, no

Regulamento (CE) n.° 1107/2009, relativo a colocaçao dos produtos fitofarmacêuticos

no mercado, na Diretiva 2009/128/CE, que estabelece urn quadro de ação a nivel

comunitário para uma utilização sustentável dos pesticidas. bern como em muitas

outras diretivas do Conseiho relacionadas corn a saüde animal e a fitossanidade.

7 — De sublinhar que o atual quadro e muito fragmentado e bastante complexo,

resultando de uma evolução do longo do tempo que atualmente nâo está em

conformidade corn algumas disposiçOes do Regulamento Financeiro, pelo que se torna

necessária urna maior racionalização do mesrno, desafio a que este regulamento

pretende responder.

Atentas as disposiçöes da proposta em análise, curnpre suscitar as seguintes

questOes

a) Da Base JurIdica

A base jurIdica da proposta e constitu Ida pelo artigo 43°, n.° 2, e pelo artigo 168°, n °

4, almnea b), do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE).
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b) Do PrincIpio da Subsidiariedade

A presente Proposta de Regulamento visa prosseguir Os objetivos da PolItica AgrIcola
Comum, ao que acrescem as medidas que se inclinarn para urn nivel elevado de
proteção da saüde humana, na medida em que dispöe os apoios financeiros para as
açOes empreendidas pela União Europeia e pelos Estaclos-Membros nos domInios da
saüde de seres hurnanos, anirnais e vegetais ao longo da cadela alirnentar e proteção
e de inforrnação dos consurnidores sobre a cadeia alimentar.

E, pois, cumprido e respeitado o principlo da subsidiariedade, visto que os objetivos
traçados pela iniciativa em análise nao seriarn suficientemente atingidos ao nivel de
cada urn dos Estados-Membros, sendo rnais bern alcançados ao nIvel da União
Europeia.

c) Do Principlo da Proporcionalidade

Considerando que a Proposta de Regularnento em análise não excede as açães
necessárias para atingir os objetivos propostos, limitando-se a acão cornunitária ao
estritamente necessário para atingir os objetivos dos tratados, poder-se-ia dizer que o
PrincIpio da Proporcionalidade e respeitado. Contudo, o fl.0 4 do artigo 6° (relativo as
taxas máxirnas e montante rnInimo das subvencoes) colide corn os interesses próprios
dos Estados-Membros de menores dirnensöes, como Portugal.

Tendo em conta a pequena envergadura das medidas e dos programas nacionais que
prosseguern os objetivos definidos, e a manter-se estes lirnites mmnimos, a maioria
destes Estados-Membros acabará por ser exclulda de grande parte das contribuicOes
cornunitárias previstas na presente Proposta de Regularnento, que são precisamente
medidas e programas nacionais irnpostos pelo norrnativo comunitário.

Esta argumentacão sO deixará de ter fundarnento se o lirnite mInimo da subvenção
comunitária for substancialrnente reduzido ou ate mesmo eliminado da atual proposta.
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III - OPINIAO DA DEPUTADA AUTORA DO PARECER

Não obstante a opiniâo do autor do parecer ser de elaboraçâo facultativa, a deputada

relatora considera importante sublinhar a importância dos efeitos particulares desta

proposta nos Estados-Membros de menores dimensöes.

Ha muito que se tinha tornado urgente substituir as atuais disposicOes financeiras por

urn ünico quadro financeiro, capaz de otimizar a execução e o funcionamento da

gestao financeira das despesas comunitárias nos dornInios ern questão, contudo, os

hmites nela nscritos podem ter efeitos devastadores na agricultura dos Estados

Membros mais pequenos.

Corn a introdução de urn limite minimo de subvenção tao elevado para Palses que

assentam a sua atividade agrIcoa em pequenas produçöes, está-se a descurar os

objetivos maiores da simplificação das estruturas de gestão, que uitrapassarn a

racionalização dos recursos e visam obter urn elevado nIvel de seguranca dos

alimentos e dos sistemas de produção alimentar e urn estatuto de saüde e bern-estar

anirnal rnais elevado, ao mesrno tempo que garantern a deteção e erradicaçao de

pragas bern como a execução eficaz dos controlos oficiais.

Em vez disso, e a rnanter-se este montante rnlnirno de subvenção, a presente

Proposta corre o risco de ser urn atestado de rnorte aos pequenos agricultores da

União e, consequentemente, aos Palses de menor dimensão que dela dependern.

Pelo lado positivo, a deputada relatora destaca a atençào dada no regulamento as

dificuldades corn que as regiOes ultraperiféricas dos Estados-Membros se deparam, na

sequência do seu afastamento e dependéncia em relação aos produtos do exterior,

preocupação que é concretizada corn a regularnentacao de Prograrnas de prospeção

da presenca de pragas e rnedidas de apoio fitossanitário especIficos para as regiöes

ultraperiféricas, que poderâo ser canalizados para o controlo de pragas nas regiöes

portuguesas dos Açores e da Madeira, pese embora tambérn aqui o problema acima

levantado do rnontante rnInimo das subvençöes.
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PARTE IV - PARECER

Em face dos considerandos expostos e atento o RelatOrio da comissão competente, a

Comissào de Assuntos Europeus e de parecer que:

1. A presente iniciativa não viola o princIpio da subsidiariedade, na medida em

que o objetivo a alcançar será mais eficazmente atingido através de uma acão

da União.

2. A Proposta de Regulamento em análise fere o Principio da Proporcionalidade,

na medida em que o limite minimo de 50000 euros imposto as subvencOes

previstas excluirã as medidas e os programas nacionais dos Estados-Membros

de menores dimensöes da maior parte dos apoios comunitários previstos na

presente Proposta de Regulamento.

3 No que concerne as questöes suscitadas nos considerandos, a Comissão de

Assuntos Europeus prosseguirá o acompanhamento do processo legislativo

referente a presente iniciativa, nomeadamente através de troca de informação

corn o Governo.

Palácio de S. Bento, 24 de julho de 2013

A Deputada Autora do Parecer 0 Presidente da Comissao

(LIdia Bulcão) (Paulo Mota Pinto)
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PARTE V - ANEXO

RelatOrio da Comissão de Agricultura e Mar.
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Relatório da Comissão de Agricultura e Mar

[Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do
Conseiho que estabelece disposiçOes para a gestão das
despesas relacionadas corn a cadeia alirnentar, a sañde e o
bern-estar animal, a fitossanidade e o material de
reproducao vegetal, que altera as Diretivas 98/56/CE,
2000/29/CE e 2008/90/CE do Conselho, os Regularnentos
(CE) n.2 178/2002, (CE) n 882/2004 e (CE) n.2 396/2005,
a Diretiva 2009/128/CE e o Regularnento (CE) nY
1107/2009 e que revoga as Decisöes 66/399/CEE,
76/894/CEE e 2009/470/CE do Conseiho] Deputado

COM (2013) 327 Miguel Freitas
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PARTE I - NOTA INTRODUTORIA

Nos termos do n.9 1 do artigo 7. da Lei n 43/2006, de 25 de Agosto, alterada pela Lei n. 21/2012,
de 17 de Maio, que regua o acompanharnento, apreciação e pronüncia pela Assernbleia da
Repi’iblica no âmbito do processo de construcão da linião Europeia, a Proposta de Regulamento
do Parlamento Europeu e do Conseiho que estabelece disposiçOes para a gestão das
despesas relacionadas corn a cadeia alimentar, a saüde e o bem-estar animal, a fitossanidade
e o material de reproducao vegetal, que altera as Diretivas 98/56/CE, 2000/29/CE e
2008/90/CE do Conseiho, os Regularnentos (CE) n. 178/2002, (CE) n° 882/2004 e (CE) n°
396/2005, a Diretiva 2009/128/CE e o Regulamento (CE) n° 1107/2009 e que revoga as
DecisOes 66/399/CEE, 76/894/CEE e 2009/470/CE do Conseiho [COM (2013) 327] foi enviada
a Comissâo de Agricultura e Mar, atento o seu objeto, para efeitos de análise e elaboraçao do
presente Relatório, na matéria da sua competéncia, tendo sido distribuida a 11 de Junho de 2013.
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PARTE II- CONSIDERANDOS

A presente Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conseiho que estabelece

disposicOes para a gestao das despesas relacionadas corn a cadeia alimentar, a saüde e o

bemestar animal, a fitossanidade e o material de reproducao vegetal, que altera as Diretivas

98/56/CE, 2000/29/CE e 2008/90/CE do Conseiho, Os Regularnentos (CE) n. 178/2002, (CE)

n2 882/2004 e (CE) n° 396/2005, a Diretiva 2009/128/CE e o Regulamento (CE) n.2

1107/2009 e que revoga as DecisOes 66/399/CEE, 76/894/CEE e 2009/470/CE do Conseiho

visa estabelecer disposiçöes relativas a gestão das despesas do Orçamento Geral da União Europeia

nos seguintes dorninios abrangidos pelas regras cornunitárias:

a) Dos alimentos e da segurança dos alimentos, em qualquer fase da sua producao,

transformaçäo, distribuicão e eliminaçao, incluindo as regras destinadas a garantir práticas

Ieais no cornércio e a proteger os interesses dos consumidores e a sua inforrnação, bern

como o fabrico e a utilização dos materiais e objetos destinados a entrar em contacto corn

Os alimentos;

b) Dos alimentos para animals e da seguranca dos alimentos para animais, em todas as fases

da sua produção, transformação, distribuição e eliminacão, e a utilizacão de alimentos para

animais, incluindo as regras destinadas a garantir práticas leais no comércio e a proteger

os interesses dos consumidores e a sua informação;

c) Da saüde animal e do bern-estar animal;

d) Da protecão contra organismos prejudiciais aos vegetais e produtos vegetais, como tal

definidos na Diretiva 2000/29/CE;

e) Da producao, corn vista a colocaçäo no mercado, e da colocação no rnercado de material de

reproduçao vegetal;

f) Da colocação no mercado de produtos fitofarmacêuticos e da utilização sustentável de

pesticidas;
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g) Da prevenção e reducão dos riscos para a saüde püblica e animal decorrentes de
subprodutos animais e produtos derivados;

h) Da libertação deliberada no ambiente de organismos geneticarnente modificados;

i) Da protecão do direito de propriedade intelectual em re!açao as variedades vegetais e a
conservação e intercâmbio de recursos fitogeneticos.

Em concreto, a presente Proposta de Regulamento tem como objetivo modernizar as disposicoes
financeiras aplicáveis aos dominios supra mencionados, atendendo as conc!usOes do Conseiho
Europeu de 7 e 8 de Fevereiro de 2013, no qua! a Cornissão propós urn montante máxirno de 1 892
milhöes de euros (a precos correntes) para despesas re!acionadas corn rnedidas atinentes a
a!imentacão para consumo humano e anirna! durante todo a perIodo de 2014-2020 (recorde-se
que, em 29 de Junho de 2011, a Comissão Europeia apresentou a sua proposta de quadro financeiro
plurianua! para o perIodo 2014-2020, alterada em 6 de Ju!ho de 2012), uma vez que se revelava
urgente substituir as atuais disposicoes financeiras (em mü!tiplas bases jurIdicas) por urn 6nico
quadro financeiro, capaz de otimizar a execucão e o funcionarnento da gestao financeira das
despesas comunitárias nos a!udidos dominios.

Neste enquadramento, os objetivos perseguidos são <<urn elevado nIvei de sequranca dos alirnentos e
dos sistemas de producao oilmen tar, urn estatuto de saiWe e bern-estar animal mais elevado, a deteçao
e erradicaçâo de pragas egarantir a execuçdo eficaz dos controlos oficiais>>, estabe!ecendo a presente
Proposta de Regulamento quais as medidas e os custos e!egfveis.

No que se refere as taxas de financiamento, cumpre referir que as rnesmas são raciona!izadas,
sendo a taxa normal de financiamento fixada em 50 % dos custos elegfveis, podendo ser aumentada
em certas condicOes para 75 % e 100 %. Em qualquer dos casos, a Proposta de Regularnento fixa
urn montante rnInimo de 50.000 euros para as subvençOes.

A presente Proposta de Regulamento faz parte integrante do Pacote sabre Animals e Vegetais mais
Saudáveis para uma Cadeia Alirnentar rnais Segura, e foi alvo de uma Ava!iacão de Impacto, levada a
efeito pela Direção-Geral da Saüde e dos Consumidores, entre Agosto e Seternbro de 2012.
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1. PrincIpio da Subsidiariedade

A base juridica da Proposta e constitulda pelo n. 2 do artigo 43•Q e pela alinea b) do n. 4 do artigo

168, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, isto é, a presente Proposta de

Regulamento é apresentada no cotejo da execução da politica agricola cornum e nos termos do

processo legislativo ordinário, após consulta ao Comité Económico e Social e ao Comité das Regiöes,

visando contribuir, neste particular, para a realizacão dos objectivos comuns em termos de sadde

püblica.

Neste quadro, considera-se que a presente Proposta de Regulamento visa prosseguir os objetivos

da polItica agricola comum, ao que acrescem as medidas que se inclinam para urn nfvel elevado de

proteçào da saüde humana, na medida em que dispOe os apoios financeiros para as açOes

empreendidas pela União Europeia e pelos Estados-Membros nos domInios da saüde de seres

humarios, animais e vegetais ao longo da cadeia alimentar e proteção e de informação dos

consumidores sobre a cadeia alimentar.

Assirn, considera-se que o PrincIpio da Subsidiariedade é respeitado, já que os objetivos de

modernizaçao das disposicoes financeiras aplicáveis aos dornfnios supra referidos (que atendem as

conclusöes do Conseiho Europeu de 7 e 8 de Fevereiro de 2013) serão meihor alcançados a nIvel

comunitário, sendo essencial a intervenção do legislador europeu.

2. PrincIpio da Proporcionalidade

No que refere ao PrincIpio da Proporcionalidade, poder-se-ia dizer que o mesmo é respeitado,

considerando que a presente Proposta de Regularnento do Parlarnento Europeu e do Conseiho não

excede o necessário para atingir os objetivos propostos, limitando-se a ação comunitária ao

estritamente necessário para atingir os objetivos dos Tratados.

No entanto, o n. 6 do artigo 6. (relativo as taxas máximas e montante minimo das subvencoes)

prevê que xnao serâo con cedidas subvençOes inferiores a 50 000 euros>>, situação que colidirá corn os

interesses próprios dos Estados-Membros de menores dirnensöes, corno Portugal, atendendo a

pequena envergadura de medidas e prograrnas nacionais que prosseguem os objetivos definidos, o

que indicia que a generalidade destes Estados-Membros será exclulda da maior parte das

contribuiçoes cornunitárias previstas na presente Proposta de Regulamento — medidas e prograrnas

nacionais que, de resto, são impostos pelo norrnativo comunitário.

Esta constatação sO deixará de ter fundamento se o limite minimo da subvenção comunitária for

substancialmente reduzido ou, mesmo, eliminado da Proposta de Regulamento alvo de escrutfnio.
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PARTE III - CONCLUSOES

Em face do exposto, a Cornissão de Agricuitura e Mar conclui o seguinte:

A presente Proposta de Regularnento do Parlamento Europeu e do Conseiho que estabelece
disposicOes para a gestão das despesas relacionadas corn a cadeia alimentar, a saüde e o
bern-estar animal, a fitossanidade e o material de reprodução vegetal, que altera as
Diretivas 98/56/CE, 2000/29/CE e 2008/90/CE do Conseiho, os Regulamentos (CE) n.°
178/2002, (CE) flQ 882/2004 e (CE) n. 396/2005, a Diretiva 2009/128/CE e o
Regulamento (CE) n. 1107/2009 e que revoga as Decisöes 66/399/CEE, 76/894/CEE e
2009/470/CE do Conseiho visa estabelecer disposicOes relativas i gestão das despesas do
orçamento geral da União Europeia tendentes a assegurar urn elevado nIvel de sa6de de
seres hurnanos, animais e vegetais ao longo da cadeia alimentar e em domInios conexos,
bern corno urn elevado nIvel de proteçao dos consurnidores e do ambiente;

2. Em concreto, a presente Proposta de Regularnento visa contribuir para urn elevado nivel de
seguranca dos alirnentos e dos sisternas de produção de alimentos e de outros produtos
suscetIveis de afetar a segurança dos alirnentos e, simultaneamente, meihorar a
sustentabilidade da producao alimentar, e, bern assirn, contribuir para urn estatuto de
saüde animal mais elevado na União e apoiar a rnelhoria do bern-estar animal e para a
detecao atempada e a erradicacão de pragas, caso estas tenharn entrado na Uniào;

3. A presente Proposta de Regularnento respeita o PrincIpio da Subsidiariedade, na medida
em que o seu objetivo não pode ser suficienternente realizado pelos Estados-Membros e
pode ser mais facilmente alcançado ao nIvel da IJnião, podendo a mesma adotar medidas
em conforrnidade corn o principio da subsidiariedade consagrado no artigo 5.° do Tratado
da linião Europeia;

4. A presente Proposta de Regularnento fere o Princfpio da Proporcionalidade, visto que o
lirnite minirno das subvencOes previsto no n.2 6 do artigo 6.0 será de 50.000 euros, o que
atendendo a pequena envergadura de medidas e programas nacionais dos Estados
Mernbros de rnenores dimensOes, os excluirá da major parte das contribuiçOes
comunitárias previstas na presente Proposta de Regulamento;
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ASSEMBLEIA DA EPL)BL1cA

Comissão de Agricultura e Mar

5. A Cornissão de Agricultura e Mar dá por concluIdo o escrutfnio da presente iniciativa,

devendo o presente Relatório, nos termos da Lei n. 43/2006, de 25 de Agosto, alterada

pela Lei n.2 21/2012, de 17 de Maio, sec remetido a Cornissão de Assuntos Europeus, para

os devidos efeitos.

Palácio de São Bento, 16 de Juiho de 2013

o Deputado Autor do Relatório 0 Prcsidente da Comissão

I
o

(Miguel Freitas) (Vasco Cunha)
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